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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO  
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
DESCONTO DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE BENEFÍCIOS 
INACUMULÁVEIS. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS 
INVOCADOS NO APELO NOBRE. SÚMULA 211/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Não há falar em omissão no julgado porque o acórdão recorrido 
fundamentou, de forma clara e suficiente, o posicionamento por ele assumido, 
aplicando a orientação firmada no Incidente de Resolução de Demandas 
Repetitivas 5023872-14.2017.4.04.0000, julgado pelo TRF da 4ª Região, no 
sentido de que os descontos decorrentes do pagamento administrativo de 
benefício inacumulável devem ficar limitados ao montante recebido em cada 
competência de pagamento.

2. No mais, igualmente insuscetível de conhecimento o apelo nobre 
quanto à alegada violação dos arts. 115, II, e 124 da Lei 8.213/1991, dos arts. 
368 e 876 do CC/2002 e dos arts. 509, § 4º, e 535, VI, do CPC/2015, uma vez 
que a matéria de que tratam os aludidos dispositivos não foi analisada pela 
Corte regional, e, embora tenham sido opostos embargos declaratórios para a 
manifestação sobre a matéria, o órgão julgador não emitiu juízo de valor sobre 
a tese ventilada.

3. Por fim, registre-se que "não há incompatibilidade entre a 
inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de 
prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ 
quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, entretanto, não são 
debatidas pelo Tribunal local, por entender suficientes para a solução da 
controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado" (AgInt no REsp 
1.795.385/PR, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
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15/04/2021).

4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, 
em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022, por unanimidade, negar 
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena 
Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.
 

Brasília, 15 de agosto de 2022.

MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5) 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO INTERNO NO  
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. 
DESCONTO DE VALORES RECEBIDOS A TÍTULO DE BENEFÍCIOS 
INACUMULÁVEIS. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO 
OCORRÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS DISPOSITIVOS 
INVOCADOS NO APELO NOBRE. SÚMULA 211/STJ. AGRAVO INTERNO 
DESPROVIDO.

1. Não há falar em omissão no julgado porque o acórdão recorrido 
fundamentou, de forma clara e suficiente, o posicionamento por ele assumido, 
aplicando a orientação firmada no Incidente de Resolução de Demandas 
Repetitivas 5023872-14.2017.4.04.0000, julgado pelo TRF da 4ª Região, no 
sentido de que os descontos decorrentes do pagamento administrativo de 
benefício inacumulável devem ficar limitados ao montante recebido em cada 
competência de pagamento.

2. No mais, igualmente insuscetível de conhecimento o apelo nobre 
quanto à alegada violação dos arts. 115, II, e 124 da Lei 8.213/1991, dos arts. 
368 e 876 do CC/2002 e dos arts. 509, § 4º, e 535, VI, do CPC/2015, uma vez 
que a matéria de que tratam os aludidos dispositivos não foi analisada pela 
Corte regional, e, embora tenham sido opostos embargos declaratórios para a 
manifestação sobre a matéria, o órgão julgador não emitiu juízo de valor sobre 
a tese ventilada.

3. Por fim, registre-se que "não há incompatibilidade entre a 
inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de 
prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ 
quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, entretanto, não são 
debatidas pelo Tribunal local, por entender suficientes para a solução da 
controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado" (AgInt no REsp 
1.795.385/PR, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 
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15/04/2021).

4. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

1. Trata-se de agravo interno manejado pelo INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL contra a decisão de minha relatoria, fls. 
127/131, que conheceu de seu agravo para conhecer parcialmente do 
recurso especial e, nessa extensão, negar-lhe provimento nos termos da 
seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DESCONTO DE VALORES RECEBIDOS 
ADMINISTRATIVAMENTE. BENEFÍCIOS INACUMULÁVEIS. LIMITAÇÃO POR 
COMPETÊNCIA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO DOS 
DISPOSITIVOS INVOCADOS NO APELO NOBRE. SÚMULA 211/STJ. 
AGRAVO CONHECIDO PARA CONHECER PARCIALMENTE DO RECURSO 
ESPECIAL DO INSS E, NESSA EXTENSÃO, NEGAR-LHE PROVIMENTO (fls. 
127/131).

2. Em suas razões (fls. 133/144), o agravante requer a reforma 
da decisão monocrática, alegando,  em suma, que (a) "a Corte Regional está 
em sentido contrário ao preconizado pelo STJ, uma vez que o cálculo da 
execução tem que observar o montante global e não a competência mês a 
mês disposta no acórdão regional" (fl. 134); (b)  houve clara afronta ao art. 
1.022 do CPC/2015, porquanto o acórdão se negou a enfrentar omissão 
relevante para o deslinde da controvérsia, impedindo a análise do mérito do 
recurso especial nesta instância superior. 

3. Não houve impugnação ao recurso (fl. 149).

4. É o relatório.

VOTO

1. Não obstante as alegações da parte agravante, razão não lhe 

assiste.

2. Inicialmente, é importante ressaltar que o presente recurso atrai 

a incidência do Enunciado Administrativo 3 do STJ, segundo o qual, aos 
recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões 
publicadas a partir de 18 de março de 2016), serão exigidos os requisitos de 
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admissibilidade recursal na forma do novo CPC..

3. Não há falar em omissão no julgado porque o acórdão recorrido 

fundamentou, de forma clara e suficiente, o posicionamento por ele assumido, 

aplicando a orientação firmada no Incidente de Resolução de Demandas 

Repetitivas 5023872-14.2017.4.04.0000, julgado pelo TRF da 4ª Região, no 

sentido de que os descontos decorrentes do pagamento administrativo de 

benefício inacumulável devem ficar limitados ao montante recebido em cada 

competência de pagamento. Confira-se:

A decisão agravada foi proferida nos seguintes termos:

(...)

De início, destaco que a hipótese sub judice não se 
enquadra, como afirmado pela parte executada, na discussão 
referente à devolução de valores recebidos de boa-fé pelo segurado 
(tema 979 do STJ), porque não se trata de quantias recebidas por 
força de interpretação errônea, má aplicação da lei ou erro da 
Administração, mas sim decorrentes de benefício previdenciário 
regularmente concedido durante a tramitação de ação que 
concedeu outro benefício.

E ainda que se concorde com a assertiva do INSS, o STJ 
decidiu, conforme Acórdão publicado em 23/04/2021, que a 
presença da boa-fé objetiva daquele que recebe as parcelas tidas 
como indevidas, que é o caso dos autos, torna irrepetíveis os 
valores.

Superado isso, menciono que a matéria objeto do presente 
incidente foi apreciada pela 3ª Seção do TRF4, no julgamento do 
Incidente de Resolução de Demandas Repetitivas nº 5023872-
14.2017.4.04.0000, decidindo-se que os descontos devem ficar 
limitados ao montante recebido em cada competência de 
pagamento.

Transcrevo ementa do Acórdão:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. 
INCIDENTE DE RESOLUÇÃO DEDEMANDAS 
REPETITIVAS. TEMA 14. BENEFÍCIO 
INACUMULÁVELRECEBIDO NO CURSO DA AÇÃO. 
DEDUÇÃO DOS VALORES. 1. Constatando-se - em 
execução de sentença - que o exequente recebeu 
administrativamente outro benefício inacumulável, os 
valores respectivos devem ser abatidos dos valores 
devidos a título de aposentadoria prevista no julgado, em 
razão do art. 124 da Lei nº8.213/91. 2. A compensação de 
valores deve ocorrer por competência e, nas competências 
em que o valor recebido administrativamente for superior 
àquele devido em razão do julgado, o abatimento só pode 
ser realizado até o valor da mensalidade resultante da 
aplicação do julgado. Os valores recebidos a maior não 
podem ser deduzidos na memória de cálculo, evitando-se, 
desta forma, a execução invertida ou a restituição indevida 
de valores, haja vista o caráter alimentar do benefício 
previdenciário e a boa-fé do segurado. (TRF4 5023872-
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14.2017.4.04.0000, TERCEIRA SEÇÃO, Relator JORGE 
ANTONIOMAURIQUE, juntado aos autos em 28/05/2018)

Tal decisão vincula os juízos inferiores, nos termos do 
artigo 927, III, do CPC.

Dessarte, a impugnação merece rejeição.

No tocante aos descontos decorrentes do pagamento 
administrativo de benefício inacumulável não assiste razão à parte 
agravante.

Isso porque a decisão agravada observou a tese fixada no Tema 
14do Incidente de Demandas Repetitivas pelo Tribunal Regional Federal 
da 4.ªRegião, julgado em 28/09/2018, qual seja:

O procedimento no desconto de valores recebidos a título 
de benefícios inacumuláveis quando o direito à percepção de um 
deles transita em julgado após o auferimento do outro, gerando 
crédito de proventos em atraso, deve ser realizado por competência 
e no limite do valor da mensalidade resultante da aplicação do 
julgado, evitando-se, desta forma, a execução invertida ou a 
restituição indevida de valores, haja vista o caráter alimentar do 
benefício previdenciário e a boa-fé do segurado, não se ferindo a 
coisa julgada, sem existência de "refomatio in pejus", eis que há 
expressa determinação legal para tanto.

A decisão agravada, portanto, está em conformidade com o 
entendimento da jurisprudência deste Tribunal e deve ser confirmada.

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo de 
instrumento (fls. 58/60).

4. Nesse cenário, concorde-se ou não com o entendimento adotado, 

inexiste a alegada violação do art. 1.022, II, do CPC/2015, pois a prestação 

jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, conforme se depreende 

da análise do acórdão recorrido. Ademais, julgamento diverso do pretendido, 

como na espécie, não implica ofensa ao dispositivo de lei invocado.

5. No mais, igualmente insuscetível de conhecimento o apelo nobre 

quanto à alegada violação dos arts. 115, II, e 124 da Lei 8.213/1991, dos arts. 

368 e 876 do CC/2002 e dos arts. 509, § 4º, e 535, VI, do CPC/2015, uma vez 

que a matéria de que tratam os aludidos dispositivos não foi analisada pela 

Corte regional, e, embora tenham sido opostos embargos declaratórios para a 

manifestação sobre a matéria, o órgão julgador não emitiu juízo de valor sobre 

a tese ventilada.

6. Por fim, registre-se que "não há incompatibilidade entre a 

inexistência de ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015 e a ausência de 

prequestionamento, com a incidência do enunciado n. 211 da Súmula do STJ 
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quanto às teses invocadas pela parte recorrente, que, entretanto, não são 

debatidas pelo Tribunal local, por entender suficientes para a solução da 

controvérsia outros argumentos utilizados pelo colegiado" (AgInt no REsp 

1.795.385/PR, Rel. Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 

15/04/2021).

7. Portanto, tendo em vista que as razões recursais não são 

capazes de alterar o entendimento anteriormente manifestado, mantenho 

incólume a decisão agravada.

8. Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno do 

INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL.

9. É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Sessão Virtual de 09/08/2022 a 15/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro MANOEL ERHARDT (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TRF5)

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : JOSE VILSON BELINO
ADVOGADOS : LEODIR CEOLON JÚNIOR E OUTRO(S) - PR039364

JULIANA PAULA DA COSTA - PR048306

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO (ART. 55/6)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
AGRAVADO : JOSE VILSON BELINO
ADVOGADOS : LEODIR CEOLON JÚNIOR E OUTRO(S) - PR039364

JULIANA PAULA DA COSTA - PR048306

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 09/08/2022 a 15/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Benedito Gonçalves.

 

Brasília, 16 de agosto de 2022
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